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PARECER JURÍDICO 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 129/2025

INICIATIVA: VEREADOR FABRÍCIO DA SILVA MARTINS (CORONEL FABRÍCIO)

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O  projeto  sob  análise,  de  autoria  do  mencionado edil,“INSTITUI  O 
PROGRAMA ‘FAMÍLIA GUARDIÃ DIGITAL’ NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM,  COM  A  FINALIDADE  DE  PROMOVER 
EDUCAÇÃO  DIGITAL,  PREVENÇÃO  A  CRIMES  VIRTUAIS  E 
FORTALECIMENTO  DO  VÍNCULO  FAMILIAR  COMO  INSTRUMENTO  DE 
PROTEÇÃO  DE  CRIANÇAS  E  ADOLESCENTES,  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

A presente proposição representa uma resposta municipal moderna, integrada e 
preventiva, com foco na capacitação das famílias como agentes de cuidado e proteção, 
complementando as ações já existentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, do Conselho Tutelar, dos CRAS, CREAS e demais órgãos de proteção local.  
Busca instituir  mecanismos efetivos de orientação, capacitação e apoio às famílias, 
contribuindo para reduzir vulnerabilidades e promover o desenvolvimento saudável de 
crianças e adolescentes.

No tocante à competência legislativa municipal, assim estabelece a Magna Carta 
e a Lei Orgânica Municipal:

CRFB/88
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

LOM 
Art. 16 - Ao Município compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
I – legislar sobre assunto de interesse local; 
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Ainda,  quanto  a  proteção  da  criança  e  do  adolescente,  assim estabelece  a 
magna carta:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida,  à saúde,  à alimentação, à educação,  ao lazer,  à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 

Dessa forma, entende-se ser de competência municipal legislar sobre o tema 
proposto.

Estabelecida a competência legislativa municipal, passamos  a perquirir acerca 
da existência ou não de reserva de iniciativa para o caso concreto que se apresenta.

Durante  anos  se  questionou  se  a  criação  de  programas  de  governo  eram 
matéria de iniciativa reservada, conforme o princípio da reserva de administração ou 
não. Havendo entendimentos jurisprudenciais em ambos os entendimentos. 

O  princípio  constitucional  da  reserva  de  administração  impede  a  ingerência 
normativa  do  Poder  Legislativo  em  matérias  sujeitas  à  exclusiva  competência 
administrativa do Poder Executivo. 

(...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a função 
primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar 
e  importa  em atuação ultravires  do  Poder  Legislativo,  que  não 
pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que 
definem o exercício  de suas prerrogativas institucionais.  (STF - 
Tribunal Pleno. ADI-MC nº 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. 
Min. CELSO DE MELLO) 

Apesar de não haver dúvida de que existem matérias reservadas a iniciativa do 
Poder Executivo, em relação aos projetos de lei que criam programas de governo, o 
entendimento jurisprudencial  do Pretório  Excelso vem sendo alterado ao longo dos 
anos e passou a entender que é sim possível a iniciativa parlamentar nos projetos em 
questão. 

Este entendimento teve como origem, orientação firmada quando do julgamento 
do Tema 917 da sistemática da repercussão geral, oportunidade em que restou fixada a 
tese de que: 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 
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sua estrutura  ou da atribuição  de  seus  órgãos nem do  regime 
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da 
Constituição Federal)”. 

Assim, passou-se a entender que é possível a iniciativa parlamentar em projetos 
que criem programas de governo, desde que não tratem de estrutura da Administração, 
atribuição de seus órgãos e nem de regime jurídico dos servidores públicos, vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  NO  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CRIAÇÃO DO  PROGRAMA  CRECHE SOLIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE 
DO  PODER  EXECUTIVO.  DECISÃO  RECORRIDA  QUE  SE 
AMOLDA  À  JURISPRUDÊNCIA   DO   STF.  
DESPROVIMENTO   DO   AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma 
de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da 
Administração  Pública  não  ofende  a  regra  constitucional  de 
iniciativa  privativa  do  Poder  Executivo  para  dispor  sobre  essa 
matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a 
previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente 
ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição.  Precedentes.  3.  Agravo  regimental  a  que se 
nega provimento. A G .REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
1.282.228 RIO DE JANEIRO  15/12/2020 SEGUNDA TURMA 
(destacamos)

Diante de todo o exposto, nosso parecer é pela viabilidade jurídica do Projeto de 
Lei e em obediência aos artigos 26, parágrafo único e 115, IV, do Regimento Interno, 
encaminha  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação,  para  análise  e 
considerações sobre a matéria.

É o parecer, salvo melhor juízo, para análise de V. Exªs.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 01 de setembro de 2025.

PABLO LORDES DIAS
  Procurador Legislativo Geral

                  OAB/ES 17.013
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